
TERMO DE CONTRATO Ne 2026.07.08.02-pMt/SMS

A Prefeitura Municipel de
Saúde, com sede na Rua G uilh a es de

E r_G_u^r!

lnstrumento de contrato administrativo de
prestação de serviços que celêbrâm entre si, de um
lado a PREFEITURA MUNICIPAt DE IGUATU-CE,

atraves da SECRETARÍA DE SAÚDE e, do outro lado,
a empresa EFICIZE SOLUCOES LTDA, para o fim que
a seguir declaram:

jurídica de direito público, atrâvés da Secretaria de
Araujo, s/ne, Esplanada ll, lguatu-CE, inscrita no CNPJ

sob o ne 07.810.468/0001-90, neste ato, representada pelo senhor João Leonardo de Souza
Mendonça, Secretário da pasta, inscrito no CPF sob o nq 024.428.833-09, daqui por diante
denominada de "CONTRATANTE" e, do outro lado, a empresa Eficize Solucoes LTDA, com sede na

Av. Desembargador Moreira, ne 1300, sala 1002 T-Sul, Aldeota, Fortaleza, Ceará, CEP 60.170-002,
inscrita no CNPI sob o ns 49.124.881/0001-41, neste ato, representado pelo senhor João Mârcelo
Santiago, Sócio Administrador, inscrito no CPF sob o ne 604.212.723-33, daqui por diante
denominada de "CONTRATADA", em conÍormidade com o que preceitua a Lei ne. 14.133/2021e suas

alterações e, regular-se-á pelas suâs cláusulas e pelos preceitos de direito público, e a ele serão
aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito
privado, sujeitando-se os contratantes, às suas normas, cláusulas e condições a seguir ajustadas:

CúUsuI.A PRIMEIRA - Do OBJETo
(Art 92, nc sô l, da Leine U 83, de o1/o4/2]27l,

11. Constitui obieto do presente contrato a contratação de empresa especializada para prestação
de serviços técnicos profissionais de assessoria de imprensã, relações públicâs, marketing,
publicidade e comunicação social, conforme quantidades e especificações constantes no termo de
referência, pa.a atender necessidades de Diversas Secretarias da Prefeitura Municipal de lguâtu-CE,
parte integrante e complementar deste instrumento de contrato, como se aqui transcrito fosse.

CúUSUTA SEGUNDA - Do FUNDAMENTo tEGAt
lA^ 92, rncrso I, da L€ine 14111, de 07/0412021)

2 1 O presente instrumento de contrato decorreu do processo administrativo de licitação na

modalidade de PREGÃO ETETRÔNICO Ne. 2026.(N.14.01.-PMt/D|VERSAS, devidamente homologado
pela autoridade competente, e foi instruído com fundamento na Lei ns. 14.133/2021 e suas alterações
e, aÍnda, na proposta da contratada, parte integrante deste instrumento de contrato independente de
transcrição.

cúusulÁ TERCETRA - DA tEctsuçÃo ApUcÁvEL Ao coNTRATo
(A.t 92, rnc6o I 1, da Lei ns 14 733, ÍieA7/0a12O21)

3.1. O presente instrumento de contrato reger-se-á pelas disposições contidas na Lêi ns. 14.133/2021
e, su bsid iariame nte, segundo as disposições contidâs na Lei ns.8.078/1990 (Código de Defesa do
Consumidor), e demais normas e princípios geÍais dos contratos, inclusive quanto aos casos omissos.

CúUSUIA QUARTA - Do MoDEto DE ExEcUçÃo Do oBJETo
(Art 92. .. sô rV, da Lernq ra 131, de O7/Oa/2O2r)

4 1. ESPECTFTCAçÕES GERATS DOS SERVTçOS

4.1.1. Os serviços a serem executados compreendem, entre outros: planejamento estratégico de
comunicação institucional; assessoria de imprensa; produção e revisão de textos institucionais; criação
de campanhas publicitárias; gestão de rêdes sociais; produção de conteúdo di8itel; cobertura de
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eventos institucionais; diagramação; editoraçã o; serv arketing institucional; publicidade legal;
além da produção e divulgação de informações de interesse público.
4.1,2. Os serviços descritos no item anterior não excluem outros que se Íaçam necessários ao pleno
atendimento das demandas das Secretarias Municipais, especialmente aqueles relacionados à

comunicação institucional e à transparência pública.
4.1.3. O prazo para início da execução dos serviços será de até 10 (der) dias úteis, contados do
recebimento da ordem de serviço, podendo ser reduzido em casos urgentes, conforme a natureza da

demanda, especialmente para cobertura de eventos ou divulgação de campanhas institucionais.

4.2. EspEcrFrcAçÕEs DETALHADAS Dos sERvrços
4.2.!. Os serviços a serem contratâdos compreendem atividades contínuas e sob demanda,
classiÍicadas, de forma exemplificativa, em:

4.2.1,1. Pl-ANUAMENTO E COMUNTCAçÃO PREVENTTVA (rNsTrTUCrONAr)

Abrange a elaboração de estratégias e ações voltadas à prevenção de falhas na comunicação
institucional, garantindo a correta disseminação de informações públicas, tais como:
a) Planejamento de campanhas institucionais e educativas;
b) Elaboração de calendário de ações e campanhas;
c) Produção de conteúdos informativos e educativos;
d) Gestão e atualização de canais oficiais de comunicação (sites, redes sociais, informativos);
e) criação de identidade visual para campanhas e projetos;
f) Produção de materiais gráficos e digitaisj
g) Monitoramento da comunicação institucional e análise de resultados,
h) Assessoria na organização e divulgação de eventos institucionaisj
i) Outras atividades necessárias à melhoria da comunicação entre a Administração e a população.

4.2.1.2. COMUNTCAçÃO CORRETTVA (DEMANDAS URGENTES E ESPECíFTCAS)

Compreende ações voltadas à correção de falhas, atendimento a demandas emergenciais ou situações

imprevistas, tais como:
a) Elaboração e divulgação de notas oficiais e comunicados urgentes;
b) Gerenciamento de crises de comunicaçãoj
c) Atualização imediata de informâções institucionars;
d) Produção emergencial de peças gráficas ou digitais;
e) Cobertura e divulgação de eventos não programadosj

f) Correção e adequação de materiais institucionais já produzidos;
g) Outras ações necessárias para garantir a transparência e a comunicação eficaz com a população.

4.2.2, As atividades de comunicação visam garantir a transparência das açôes governamentais, o

acesso à informação pela população ê o fortalecimento da relação entre a Administração Pública e a
sociedade, por meio de estratégias eficientes de divulgação.
4.2.3. Não serão considerados como serviços passíveis de cobrança adicional, quando vinculados à

execução principal do objeto:
a) Ajustes simples em peças gráficas já produzidãsj

b) Revisões ortográficas e gramaticais básicas;
c) Pequenas alterações de layout;
d) Reenvio ou republicação de conteúdos institucionars;
e) Atendimento rotineiro de demandas administrativas relacionadas à comunicação.

4.3. DA GARANTTA DOS SERVrÇOS

4.3.1. Garantia dos serviços prestados: Todos os serviços executados deverão observar padrões de
qualidade técnicâ, assegurando a correção, clâreza e adequação das peças e conteúdos produzidos. A
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contratada deverá garantir a correção de e ias ou inadequaçóes pelo prazo

máximo de 02 (dois) dias úteis, contados d do serviço
4.3 2. No ato da entrega dos serviços, a CO TADA deverá nibilizar os materiais produzidos

em seus Íormatos finais e editáveis, quando apl bem c apresentar declaração ou registro de
garantia quanto à qualidade dos serviços executados.
4.3 3. ldentificada qualquer falha ou inadequação durante o período de garantia, a CONTRATADA será
formalmente comunicada e deverá proceder às correções necessárias no prazo máximo de 02 (dois)
dias úteis, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE.

4.4. DA FORMA OE EXECUçÃO DOS SERV|çOS

4.4.1. Os serviços serão executados de Íorma contínua e sob demanda, conforme as necessidades das

Secretarias Municipais constantes neste Termo de Referência, mediante emissão de Ordem de Serviço
contendo a descrição das atividades a serem realizadas.
4.4.2 Os serviços executados estarão sujeitos à aceitação pela CONTRATANTE, sendo inicialmente
recebidos de Íorma provisória, para posterior verificação de conformidade com as especificações
estabelecidas.
4.4 3 Para cada demandê, a CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de 48 (quarenta e

oito) horas, planejamento ou proposta contendo descrição dos serviços, prazos de execução e, quando
aplicável, orçamento detalhado, para aprovação previâ da CONTRATANTE.

4 4.4. A execução dos serviços deverá observar critérios de qualidade técnica, coerência institucional,
padronização visual e adequação à identidade institucional do Município.
4 4 5. A CONÍRATADA deverá manter comunicação constante com a CONTRATANTE, ajustândo as

demandas conforme orientações e necessidades das SecÍetarias, gãrantindo agilidade e eficiência na

execução dos serviços.
4.4.6. Todos os materiais produzidos deverão ser entreBues nos formatos digitais adequados (editáveis
e finâis), garantindo sua utilização, reprodução e armazenamento pela Administração Pública.
4 4.7 Os serviços deverão seguir padrões técnicos compatíveis com as boas práticas do mercado de
comunicação, publicidade e marketing institucíonal.
4.4.8. As açôes de comunicação, campanhas e peças publicitárias deverão ser previamente aprovadas
pela CONTRATANTE antes de sua veiculação ou divulgação.
4.4.9. A execução dos serviços ocorrerá conforme demanda do órgão, após aprovação formal da

CONTRATANTE, com base em planejamento ou solicitação específica.
4.4 10. A CONTRATANÍE designará servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos
serviços, que verificará a conformidade das entregas com as especificações estâbelecidas no editã1, na
proposta e neste Teímo de Referência.
4.4 11. Caso os serviços sejam considerados em desacordo com as especificações, a CONTRATADA

deverá refazê-los imediatamente, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE.

4.4.12 Todos os custos necessários à execução dos serviços, incluindo ferramentas, softwares,
equipamentos, deslocamentos e demais insumos, serão de responsabilidade exclusiva da

CONTRATADA.

4.4 13. A CONTRATADA deverá cumprir integralmente as condições estabelecidas nestê Termo de
Referência, no edital e na proposta apresentada, assumindo a responsabilidade por todos os encargos
legais decorrentes da execução do objeto, inclusive:
a) Corrigir, refazer ou substituir, ás suas expensas, os serviços que apresentãrem falhas ou
inadequaçõesj
b) Responsabilizar se por danos causados à Administrâção ou a terceirosj
c) lndicar preposto para representá-la na execução contratual;
d) Executar os serviços de forma a não comprometer o funcionamento das atividâdes dâs sec
Municipais.
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4.5. Do pRAzo DE coNctusÃo oe RenltzeçÃo
4.5.1. Os serviços de comunicação institucional, publicidade e marketing deverão ser executados,
preferencialmente, dentro dos prazos máximos abaixo estabelecidos, conforme a natureza da
demanda:
a) Criação de peças gráficas simples (cards, banners digitais, convites): até 01 (um) dia útil;
b) Desenvolvimento de artes institucionais mais elaboradas (campanhas, identidades visuais, materiais
impressos): até 03 (três) dias úteis;
c) Produção de conteúdo textual (release, matérias institucionais, roteiros): ate 02 (dois) dias úteis;
d) Produção e edição de materiais audiovisuais (vídeos institucionais, spots, reels): ate 04 (quatro) dias
úteis;
e) Planejamento de campanhas publicitárias e estratégias de comunicação: até 05 (cinco) dias úteis;
f) Atendimento a demandas urgentes ou extraordinárias: em ate 06 (seis) horas, contadas a partir da
solicitação da Contratante.

4.5.2. Os prazos estabelecidos poderão ser ajustados em razão da complexidade da demanda, volume
de seruiços ou necessidade de validações institucionais, desde que previamente justificados pela
Contratada e formalmente autorizados pela Contratante.
4.5.3. A Contratada poderá solicitar prorrogação dos prazos, mediante justificativa técnlca formal
apresentada antes do término do prazo originalmente fixado, cabendo à Contratante analisar e
deliberar quanto ao deferimento ou à aplicação das sanções cabíveis.
4.5.4. Os prazos previstos neste item aplicam-se igualmente às hipóteses de subcontratação,
permanecendo a Contratada integralmente responsável pela execução dos serviços e pelo
cumprimento das obrigações contratuais.

CúUSUIÁ QUINTA. Do vAtoR
(Art 92, inciso V, da Lei ne. f4.133, de OL/OA/2O2I\

5.1. A Contratante pagará à Contratada, pela execução do objeto deste contrato, o valor global de RS

RS 223.348,80 (duzentos e vinte e três mil e trezentos e quarenta e oito reais e oitenta centavos),
conforme planilha abaixo:

LOTE 01

ITEM orscnrçÃo UND sMs RS uNrD. RS TorAr-

1

sERVrço DE DrvuLGAÇÃo eu ftúo/ourDooR DE

LED Ftxo. ESpEctFrcAÇÃo: sERVrÇo DE DrvuLGAÇÃo
rru reúo/ourDooR DE LED Frxo, FoRMATo A

PARTTR DE 1,35 M(A) X 1M (L), DO p3,9 AO p10, EM

ALTA RESOLUçÃO, TOTAUZAruOO ruO Vrír,rrUO r,aS
METROS QUADRADOS COTT/I NruÚIICIOS ROTATIVOS

en/l vÍoros DE 30' (sEGUNDos), coM A FTNALTDADE

DE pRopAGAR ao uÁxttvto possÍvEl As AÇÕES

REALIZADAS.

sERVrÇO 30 R5 7o7 ,67 Rs 21.230,10

2

SERVIÇO DE DIVULGAÇAO EM OUTDOOR. SERVIçO

DE LocAÇÃo DE ESpAÇo puaLrctrÁnto EM

oUTDOoR No FoRMATo PADRÃo 9M x 3M,
TNSTALADoS EM poNTos ESTRATÉGtcos Do
MUNICíPIO.

sERVrÇO 20 Rs 92e,e4 Rs 18.s98,80

TOTAL R$ 39.828,90

LOTE 02

ITEM oescnrçÃo UND sMs RS UNID. R$ TOTAL

3

sERVrço DE orvulcnçÃo DE spor DE 60"
SEGUNDOS. ESPECIFICAÇAo: SERVIÇO DE

VEIcULAÇÃo DE SPoT DE 60,, SEGUNDoS ATRAVÉS

sERVrçO 70 Rs 99,00 Rs 6.930,00

de AraúJo, s/n', Esplanada ll, lguatu{ê, CEP 63.írs-firs
CNPJ - 07.810.468/0001-90 | Slte: w.ituatu.@.8ov.br I Fone: (88) 3581.6563
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DE EMrssoRAS or nÁoro FM, wEB $$>ro'ÉEM"
CAIXAS DE sOM FIXAS EM POSTES NOSENTRO DA

crDADE, coM FTNALTDADE DE DlvulcAn\cons es

oBRAS E AÇÕES REALIZADAS. \

4

sERvrços DE DrvuLGAÇÃo DE spor or )or
sEGUNDos, rsercrrrceçÕrS: sERVrÇo DE

vErculAÇÃo DE spor DE 30" SEGUNDoS ATRAVÉs

DE EMrssoRAs oe nÁoto FM, wEB RÁoro r rrr,t

CAIXAS DE SOM FIXAS EM POSTES NO CENTRO DA

CIDADE, COM FINALIDADE DE DIVULGAR TODAS AS

oBRAS E AÇÕES REALIZADAS

sERVIçO 70 Rs 78,00 Rs 5.460,00

5

sERVrÇos DE TRANSMISSÃo no vrvo (FLASH Ao
vrvo) ESpEcrFtcnçÕes: sERVtÇo or rRarusurssÃo
"AO VlVo" (FLASH Ao VIVO) DE trurOnrraAçÕeS oe
ATÉ 5 MINUToS ATRAVÉS DE EMISSoRAS oT RÁoIo
FM E WEB RADIO COM FINALIDADE DE DAR

coNHEcrMENTo ao uÁxrnlto a eoeuuçÃo soenn
AS OBRAS E AÇOES REALIZADAS.

sERVrço 50 Rs 128,2s Rs 6.412,s0

6

SERVIçO DE VEICULAçAO DE BOLETIM INFORMATIVO

oE ntÉ s'Ívrrt! ESpEcrFrcAçÕES: sERVrÇos DE

vrrcuuçÃo DE BoLETTM rNFoRMATrvo or nrÉ g

MrNUTos nrnavÉs DE EMrssoRAS or nÁoro rv r
wEB nÁoto coM FTNALTDADE DE DAR

coNHECTMENTO AO UÁXrrr O A pOpULAçÃO SOBRE

AS oBRAS r nÇÕrs REALIZADAS.

sERVrÇO 50 Rs 99,00 Rs 4.9s0,00

TOTAL Rs 23.752,s0

toTE 04

ITEM oescRrçÂo UND sMs RS UNID. RS TorAr

13

CONTRATAÇAO DE JORNALISTAS PROFISSIONAIS.

esercrrrcaçôrs: coNTRATAÇÃo DE 07 (uM)
JORNALISTA PROFISSIONAL DEVIDAMENTE

HABILITADOS (COM REGISTRO DE JORNALISTA),

ESPECIALIZADO EM TRANSFORMAR AS ATIVIDADES

DA GESTÃo ena ruorÍcra, coM DrvuLGAçÃo ruos
MEros DE couururcnçÃo DE FoRMA EsporurÂruen
(SEM CUSTOS EM INSERçAO PUBLICITARIA),

INCLUINDO AS ATIVIDADES DE APURAR, CHECAR,

PREPARAR E ENVIAR NOTAS E RELEASES PARA OS

vrÍculos or covurrirclçÃo DE MASSA, NA

ELABoRAÇÃo DE DrscuRsos DA SEcRETARTA DE

EDUCAÇAO OU SEU REPRESENTANTE EM

SOLENIDADES, A FIM DE MELHOR OTIMIZAR A

MENSAGEM, CAPAZ DE POSICIONAR POSITIVAMENTE

AS ATIVIDADES DA GESTAO, COM DISPONIBILIDADE

PARA ATUAÇÃo ruo rrltururcípro

MES 72 R5 4 666,54 Rs 55.998,48

LOTE 05

ITEM oescnrçÃo UND sMs R$ uNrD. RS TorAr

74

SERVIÇO DE DIVULGAÇAO DE NOTICIAS OU

coBERTURA oe nçÕrs ou EVENToS EM wEB TV.

rsercrrrcaçÕes: SERVTÇos oe otvuleaçÃo or
ruorícrns ou coBERTURAS DE AçÕES ou EVENros
arnnvÉs oo pnrRocítlro puglrcrrÁRro EM wEB TV.

FINALIDADE: ATINGIR O PÚSLICO A TIN4 DE

MASSIFICAR EIOU COMPLEMENTAR A

cowuurcnçÃo REFERENTE Às açÕes REALTZADAS.

MES 12 Rs 2 494,84 Rs 29.938,08

sERVrÇo DE DrvuLGAçÃo DE NorÍcrAs E/ou
PATROCINIO PUBLICITARIO EM PORTAIS DE NOTICIAS

MES t2 Rs 2.270,89 Rs 27 2s0,68

de Araújo,s/n', Esplatrada ll, lSuatu-Ce, CEP 63.505-{105
CÍ{PJ - 0r.810.458/ü101-90 | Slte: ww.iguatu.ce.td.bÍ | Fone: (88} 3581.6563
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E BLOGS. SERV|çOS DE DTVULGAçÃO DE NOTíC|AS

E/OU PATRocÍNIo PUBLICITÁRIo ATRAVÉS DE

BANNER EM PORTAIS DE NOTICíAS E BLOGS.

FINALIDADE: ATINGIR O PÚBLICO LEITOR DA

INTERNET A FIM DE MASSIFICAR E/OU
COMPLEMENTAR A COMUNICAÇÃO REFERENTE ÁS

AÇOES REALTZA0AS,

16

sERVrÇO DE DTVULGAÇÃO DE NOT|C|AS OU

COBERTURA DE AÇOES OU TESTEMUNHAIS EM

REDES SOCIAIS DE TERCEIROS DE GRANDE

ABRANGENCIA. ESPECIFICAÇÕE5: SERVIÇOS DE

DrvurGAçÃo DE AÇÕES OU TESTEMUNHA|S

ATRAVÉS DE DIGITAL INFLUENCER, POR MEIO DAS

REDES SOCIAIS DO INFLUENCIADOR, COM GRANDE

ABRANGÊNCIA NAS REDES SOCIAIS COM MAIS DE

TRINTA MIL SEGUIDORES. FINALIDADE: ATINGIR O

PÚBLICo DA INTERNET A FIM DE MASSIFICAR E/oU
COMPLEMENTAR A COMUNICAÇAO REFERENTE AS

AÇOES REALIZADAS.

MES 12 Rs 2.099,98 Rs 2s.199,76

t7

SERVIÇO DE DIVULGAçAO DE NOTICIAS OU

COBERTURA DE AÇÔES OU TESTEMUNHAIS EM

REDES SOCIAIS DE TERCEIROS DE MÉDIA
ABRANGENCIA. ESPECIFICAçÕES: SERVIÇO DE

DIVULGAçÃO DE AçÕES OU TESTEMUNHAIS

ATRAVÉS DE DIGITAL INFLUENCER, POR MEIO DAs

REDES SOCIAIS DO INFLUENCIADOR, COM

ABRANGÊNCIA NAS REDES SOCIAIS ATÉ TRINTA MIL
SEGUIDORES. FINALIDADE: ATINGIR O PUBLICO DA

INTERNET A FIM DE MASSIFICAR EIOU
COMPLEMENTAR A COMUNICAÇAO REFERENTE AS

AÇÕES REALIZADAS.

MES t2 Rs 1.781,70 Rs 21.380,40

TOTAT Rs 103.768,92

TGUATU

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comercials incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.
5.4. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
5.4.1. O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto
a forma de execução do objeto.
5.4.2. O Edital da licitação que decorreu o contrato.
5.4.3. A Proposta da Contratada.
5.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusulÂ sExrA- Dos cRrrÉRros DE MEDrçÃo E DE IAGAMENTo
(Art. 92, inciso Vl, da Lei ne 74.133, de O1/O /2O211

6.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o lnstrumento de Medição de Resultado (lMR), ou

outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços.
6.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
5.1.1.1. não produziu os resultados acordados,
6.7.L.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas;
6.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

de Araúio, s/n', Esplanada ll, lguatu-Ce, CEP 63.í15-005
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6.2. A utilização do IMR não impede a

da prestação dos serviços.

6.3. A aferição da execução contratua
6.3.1. Conformidade com as Atividad

o
o
!

cação concomitant outros mecanismos para a avaliação

lpa ns de paga considerará os seguintes critérios:
esP revt ntrato: Será avaliado se todas as atividades

contratadas foram executadas de acordo com as especificações técnicas, prazos estabelecidos no

cronograma e requisitos funcionais definidos, garantindo a entrega integral dos serviços previstos.

6.3 2. qualidade dos Serviços e Relatórios Entregues: Serão analisadas a eficiência, adequação e

funcionalidade das soluções fornecidas, verificando se atendem plenamente às necessidades

institucronais da Secretaria Contratante, proporcionando uma operação segura, eficaz e de fácil

usabilidade pa ra os usuários.

6.3.3 Frequência e Pontualidade no Atendimento e Suporte: A aferição consideraÍá o cumprimento
dos prazos estabelecidos para atendimento e resolução de solicitações, avaliando a agilidade e

disponibilidade da equipe contratada para fornecer suporte, tanto remoto quanto presencial,

conforme níveis de serviços acordados.

De Liquideção
6.4. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7e,

§2e da tnstrução Normativa sEGES/ME ne 77 /2022.
6.5. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapâssem o

limite de que trata o inciso Il do ârt.75 da Lei ne 14.133, de 2021
6.6. PaÍa fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
6.6.1. o prazo de validade;
6.6.2 a data da emissãoj

6.6.3. os dados do contrato e do órgâo contratante;
6.6.4. o período respectivo de execução do contrato;
6.6.5. o valor a pagarj e
6.6.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.7. Hâvendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância quê impeça a liquidação dâ

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-
se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
6.8. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no art. 68 da Lei ne 14.13312027.
6.9. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições
de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como
ocoÍrências impeditivas indiretas (lNsTRUÇÃo NoRMATIvA Ne 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
6.10. Constatando-se, junto âo 5lCAF, ã situação de irregularidade do contratado, seÍá providenciâda
sua notiÍicação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

criterio do contratante.
6.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgâos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscalquanto à inadimplênci do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam aciona
os meios pertinentes e necessários pâra gârantir o recebimento de seus créditos.

t dÊ Ârãüio, r/n', Espl.n.d. ll, lau.tu{e, CÉP 61 50io05
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6.12. Persistindo a irregularidade, o contrata deverá a as medidas necessárias à rescisão
assegurada ao contratado a amplacontratual nos autos do processo administrativo

defesa.
nte,

6.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até quê

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Do Prazo de Pagamento
6.14. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME ne 77,
de 2022.
6.15. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária, divulgado pelo lnstituto Brasileiro de

Geografia e Estatísticas (IBGE), ou outro que venha à substituí-lo.

Forma de Pagamento
6.16. o pa8amento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
6.1.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

6.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legrslação aplicável.
6,1.8.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

vigente.

6.19. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n9

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficãrá condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

cúUsuI.A sÊÍIMA - Do RECEBIMÊNTo Do oBJETo
(Art. 92, rn ciso vll, d a Ler ne 14 133, de otlMl2ozl)

7,1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e

âdministrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de

caráter técnico e administrativo. (Art. 140, l,a,daLei ns 14.133, de 2021. e Arts.22, X e 23, X do
Decreto ne L1.246, de 2022],.
7.2. O pÍazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda
do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebim€nto provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, x, Decreto
ne L1.246, de 2022],.
7.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo
(Art. 23, X, Oecrcto ne 1L.246, de 2022).

7.5, o Íiscêl setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de

vista técnico e administrativo.
7.6. PaÍa efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal tecnico
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do ob.,eto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores

úo E

5 dê 
^râújo, 
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previstos, que poderá resultar no redi
registrando em Íelatório a ser encaminha
7 61. será considerado como ocorrido o

gestor do con
ento provi com â entrega do termo detalhado

ou, em havêndo mais de um a ser feito, com a do o;
7 6.2 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser

apontadas no Recebimento Provisório.
7.6.3 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam

sanadas todas as eventuâis pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
(Art. 119 c/c art. 140 da Lei ns 14133, de 2021.)

7 6.4 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes
de campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigíveis.

7 6.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especiÍicações constantes neste TeÍmo de Referência e na proposta, sem prejuÍzo da aplicação das

penalidades.

7.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo

encamrnhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
7 8 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo

os seguintes procedimentos:

7.8 1. Emitir documento comprobatório dã avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e

setonal, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao

seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos,
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

obrigaçôes, conforme regulamento (art. 21, VIll, Decrêto ie 1-L.246, de 20221.

7.8.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,

câso haja irregularidades que impeçam a liquidâçâo e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectives correçôes;
7.8.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com

base nos relatórios e documentâções apresentadas; e
7 8 4 Comunicar a empresa para que emita ã Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado
pela fiscalização.

7.8.5. Envrar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7 9. No caso de controvérsia sobre â execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei 14.1331202L, comunicando-se à empresa pãra emissão

de Nota Fiscal no que pertence à pârcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liqurdação e pagamento.
7.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a respo nsa bilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidêde ético profissional pela perÍeita execução do contrato,

a serem pagos à contratada,

CúUSULA oITAvA - Do REA,USTAMENTo DE PREçOS
(Art 92, 

'nc 
sos V, da Lêrne t4 t33, de a1/04/2o2r)
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8.1. Os preços inicialmente contratados são fix razo de um ano, contado da data
que deu origêm ao presentedo orçamento estimado constante do process

instrumento de contrato.
8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA), medido pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (tBGE)

exclusivamente para as obÍigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a CONTRATANTE pagará a

Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
8.5. Nas aferições finais, o índice utilizado paÍa reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação entào em vigor.
8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oficial,
para reajustamento do preço do valoÍ remanescente, por meio de termo aditivo;
8.8. O reaiuste será realizado por apostilamento.

cúusutA NoNA - DA vrcÊNcn E DA pRoRRoGAçÃo
(An 92, nc soVll, dá Lein.- L4 733, de0t/04l21zll

9.L. O presente instrumento de contrato terá um prazo de vigência que iniciará a parttr da data de sua
assinatura, por 12 (doze) meses, elé OglO7l2O27, podendo ser prorrogada conforme art. 107 da lei
74.13312O2L.

cúusuu DÉoMA - Do cRÉD[o pEt o euAr coRREú A DEspEsA
(Aít 92, inciso Vlll, da Leine.74133, de0L/04/2021.)

10.1. As despesas decorrentes da futura contratâção correrão à conta de recursos específicos
consignados no orçamento geral do município, para o exercício de 2026.
10.1.1. A contratação tem previsão de ser atendida pela Dotação Orçamentária
0602.10.122.0016.2.009 (Gerenciamento e Manutenção das Atividades da Secretaria de 5aúde), no
Elemento de Despesa 3.3.90.39.0O (Outros Serviços de Terceiros / Pessoa Jurídica).
10.1.2. A dotação relatlva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

cúusurA DÉcrMA pRTMETRA - Do REEqutúBRto EcoNôMtco-FtNANcEtRo
(Art 92, incisoxl, da Lei ne.14.731, de o!a4l2A2\

11.1. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, previsto no art. 124, inciso ll,
alínea "d", da Lei no. 1,4.733, de 01.10412021., deverá ser formulado durante a vigência do contrato e

antês de eventual prorrogação, nos termos do art. 107 da Lei ne. 14.133, de O1/O412O27;

LL.2. O prczo para respostã ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econôm ico-fina nce iÍo,
quando for o caso, será de ate 30 (trinta) dias, contado da data do fornecimento da documentação
probatória do caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato
tal como pactuado.

cúUsUI.A DÉcIMA SEGUNDA - DAs ATTERAçÕES coNTMTUAt
{Art 124 da Lerne 14 733, dea7lo4l2o27l

12.1. Eventuais alterações contrêtuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei np

74.733, de 0llO4l2027;

E
í

o

c

0

rrea)ustáve s n

Fl!

5/.', Espl.nad. rl, ltqtu{., CEP 6t.5o5.lxr5
CiJP, - (,.810.'l64/OOOr-ql I Sh.: gw,launú,e.8d,br I Foe: lAA, 3sAL656l

aiEcÃo Et EÍRôíUCO N' 2O25.Oa.l4.Ot-PMt/OtVEr5Â5 | Í.tm d. C.nrEto - Pt. tO .lê lt



oCE

ocita
úUJ

12.2. O Contratado é obrigado â

supressões que se fizerem necessár
atualizado do contrato;
12.3. As alteraçóes contratuais
submetido à prévia aprovação da

es contratuais, os acréscimos ou

e cinco por cento) do valor inicial

deve r promovid mediante celebração de termo aditivo,
consul toria NTRATANÍE, salvo nos casos de justificada

necessidade dê antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 dâ Lei ne. 14.1.33, de oL/o\lzozll;
12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, nã forma do ârt. 136 da Lei ne, L4.133, de Olll lzOZL.

cúUsuTA DÉcIMA TERCEIRA - DAs oBRI6AçôE5 DA coNTRAÍANTE
(An 92, in.rso xlv, dâ Leine- t4 r33, deOll04lzozl)

13 1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pela Contratada, de acordo com o

contrato e 5eu5 anexos;

13.2. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referênciaj

13.3. Notificar a Contrãtada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no serviço
executado, para que seja por ele refeito, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suãs expensâs;

1.3.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela

Contratadaj
13.5. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente ao serviço executado, no prazo,

forma e condiçôes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

13.6 Aplicar a Contratada, quando for o caso, as sanções previstâs na lei e neste Contrato;
13 7 Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria da Administração para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigãções pela Contratada;
13.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do presente instrumento de contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do a.iuste;

13.8 1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;

13.9. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela

contratada no prazo máximo de até 30 (trintâ) dias, quando for necessárioj
13.10. Notificar os emitentes das garantias, quando for o caso, quanto ao início de processo

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §49, do art.
137, da Lei ns. 1-4.733/2O21;

13 11 AAdministração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúUsUtA DÉcIMA QUARTA - DAs oBRIGAçôES DA CoNTRATADA
(Art 92, rnc sos X]V, XVI e XV l, da Lei ne 14.133, de 01/04/2021)

14.1 A Contratada deverá iniciar os serviços posterior a data da assinatura do contrato, de acordo com
solicitação atreves da ordem de serviço para a execução dos serviços, cumprindo com todas as

obrigações constantes deste Contrato e do Termo de Referência, parte integrante a este Contrato,
assumindo como exciusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas;
14 2 Responsabilizar se pelos vícios e danos decorrentes do serviço executado, de acordo com os

artrgos 12, 13 e 17 a 27 do Côdi8o de Defesa do Consumidor (Lei ne. 8.078, de 1990);
14.3. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 {vinte e quatro) horas que antecede a data da
execução, os motivos que impossibiljtem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

ru.c4, ccP 63.50i.oos
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14.4. Atender às determinações regulares emitid r do contrato ou autoridade
superior (art. 137, inciso ll da Lei ne. 1.4.133, de 0
informação, quando solicitâdos;

1) e prestar todo esclarecimento ou

L4.5. Refâzer, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução;
14.6- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do serviço, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela Contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos

sofridos;
14.7. A Contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a

Nota Fiscal para fins de pagamento, quaisquer documentos que eventualmente venham a ser
requisitados;
14.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrângidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade a Contratante;
14.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratualj
14.1.0. Paralisar, por determinâção da Contratante, quâlquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
14,11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na contratação direta;
14.12. Quando for o caso, cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei L4.1.33/2021.1;

14,13. Quando for o caso, comprovaÍ a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as refendas vagas,

quando for o caso; (art. 116, parágÍafo único da Lei ne. 14.133, de OLlO4l2O2ll;
14.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
L4.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfâtório pãra o

atendimento do objeto da contÍatação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art,
124, inciso ll, alínea "d" da Lei n-'. 14.133, d e 01./041202L;
14.16, Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança da Contratante;
14,17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, devendo atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;
14.18. orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ne. 13.709, de

14/08/2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força
da execução deste contrato;
14.19, Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz parâ os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cúUsUtA DÉoMA QUINTA - DAs INFRAçÕES E SANçõES ADMINISTRAÍIVAS
(Art 92, incisoXlV, da Leine 14113, deOl/O412A2Ll

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne. 14.133, de 01/04/2021, o Contratado que:

E
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a) der causa à inexecução parcial do con
b) der causa à inexecução parcial do
funcionamento dos serviços públicos ou

e dano à Administração ou ao

m motivo justificado;

ur FL o
.D

resse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do obj çao se

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art.5e da Lei nq. 12.846, de0f/O8/2O13.

15.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritâs as seguintes
sanções:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2q, da Lei ns 14.133, de 2021).
b) lmpedimênto de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidâde mâis
grave (art 156, § 4e, da Lei ns L4.133, de 2021).
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contÍetar, quando praticadas as condutas descritas nas

alineas "e", "f" , "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneâs "b" , "c" e "d" , que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5e, da Lei ns 14.133, de 2021).
d) Multa del
l) Moretóriã de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da pârcela inâdimplida,
ate o limite de 30 (trinta) dias.
ll) Moretória de O,O7"/" (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atrâso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementâção ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte
integrante a este Contrato.
ll.1) O atraso superior a 30 (trlnta) dias autorizã a Administração a promover a extinção do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispóe o inciso I do art.
1,37 da Lei n. 14.133, de 2021.
lll) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1., de 20% a 30% do
valor do Contrato.
lV) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista nâ alínea "a", "b", "c" e "d" do subitem
72.7, de 7% a 30% do valor do Contrato.

15.3. A aplicação das sançôes previstas neste Contrâto nâo exclui, em hipótese alguma, a obrigâção de
Íeparação integral do dano causado a CONTRATANTE (art. 156, § 9e da Lei ns. 14.133, de 0UO4l202l).
15 4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, § 7e da Lei ne U.133, deOT/O4/2O27),
15.4 1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessâdo no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei ne. 14,133, de OL/O4/2O21-).
15.5. Se a multa aplicada e as indenizâções cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diÍerença
será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8e,
da Lei ne 14,133, d e 01-/04/2021-).
15.6. Previamente ao encaminhamento à cobrânça judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
15 7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e

a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos
art. 158 da Lei ne. 14.133, de 0L|O4/2O21, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar
de declaração de inidoneidade para licitar ou contÍatar,
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15.8. Na aplicação dãs sanções serão considerados (a
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concretoj
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

da Lei ne. 14.133, de O7/O4l2O21l

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

15.9. Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei ne. 14.133, de 07/O4/2O27, ou em outÍas
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei ne. 12.846, de 2013, serão ãpurados e jultados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).
15.10. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurÍdica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o CoNTRATADo, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei ne. 14.133, de OUO4/2O2L).

15.11.. O CONTRATANTE deverá, no prãzo máximo 1.5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacionalde Empresas lnidôneas e Suspensas (ceis) e no cadastro Nacionalde
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 1.61 da Lei ns. 14.1.33,

de )Lloa/202L1.
15.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na formâ do art. 163 dâ Lei ne. L4,1.33, de OL/O4/202f.
15.13. Os debitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultentes de multâ
administrativâ e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contÍatante.

GIÁUSUTA DÉoMA sExTA - Do MoDEIo DE GEsTÃo Do coNTRATo
(Art 92, rncrso xvlll, da Lei ne. t4 713, deoL/Ml2oz|l

16.1. o contrato deverá ser executado Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei ne. 14.133, de 0710412027, e câda partê responderá pêlas consequências de sua

inexecução total ou parcial.

L6,2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticâmente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.
16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.
76.4. O ót!ào ou entidâde poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
16.5. Após a assinetura do contrâto ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigaçôes contratuais, dos mecanismos de

Íiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sançôes aplicáveis, dentre
outros.

E

cNP, - 0r,810.468/000r-90 | 5llê: ww iso.tu.G..sov br I Fsê: (3a, ltô!.6s61
PiEGÃo Et trÀôNtco N' zo26.o4.1a,ot-PMr/orvEâsas I lêrmo de contr.ro - Páa. la de u

dê aÍàúlo, ,n', EsDlá..d. ll, l!d.ro..ê, cEP 6t,50!ü,5

* n.1_054,
RÚ8RlCA-_l_--



Éco

IGUATU

16.6. Fiscaliração
16.6.1. A execução do contrato deverá
pelos respectivos substitutos (art. 1.L7,

companhada e zada pelo(s) frscal(is) do contrato, ou
ca da Lei ne. 14. , de o1.lo4/2o21.\.

16 7 Fiscalização Técnica

16 7 1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Adm inistração.
16 7 2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execuçâo do contrato, com a descrição do que for necessário para â

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, § 1e da Lei ne. L4.l33, de 0110412027);

16.7.3. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrâto, determinando prazo para a correção.
1.6.7.4. O Íiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapâssem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

16.7 5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas ãprazadas, o
fiscaltecnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;
16.7.6. O fiscal tecnico do contrato comunicará âo gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

16.8 Fiscalização Administrative
L6.8.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessáflo;
16.8.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrâto para que tome as

providências cabíveis, quãndo ultrapassar a sua competência.

16.9. Gestor do Contrato
16.9.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do contrâto contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificâção da necessidade de adequações do contrãto
para fins de atendimento da finalidade da administração;
16.9 2. O gestor do contrâto acompanhará os registros realizados pêlos fiscais do contrato, de todâs
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;
16.9.3 O gestor do contrato acompanhará ê manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal
da Iiquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;
16 9.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da âvaliação rêâlizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações;
16.9.5 O gestor do contrato tomará providências para â formalização de processo administrativo de
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16.9.6. O gestor do contrato deverá elaborar re açôes sobre a consecução dos
objetivos que tenham justiÍicado a contratação dutas a serem âdotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração;
16.9.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentâção pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procêdimêntos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização
e gêstão nos termos do contrato.

cúusuu DÉcrMA sÉflMA - DAs HrpóÍEsEs DE ExflNçÃo Do coNrMro
(Art 92, inciso XlX, da Leine u 131, deollo4/2o21)

L7.1. Em se tratando de objeto de natureza contínua, a extinção se dará quando vencido o prazo nele
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigaçôes de ambas as partes
contraentes.
17.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus paÍa a CONTRATANTE,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que

o contrato não mais lhe oíerece vantagem.
17.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, dêsde que haja

a notificação do contratado pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia.
17.1.3. Caso â notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da

data da comunicação.

17.2. O contrãto pode ser êxtinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ne. 14.133, de 07/04/202L, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
17.2.1.. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei

17.2.2. A alterâção social ou a modificação da finalidade ou da estrutuÍa da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
17.2.2.1. se a operação implicar mudançâ da pessoa jurídica contratada, deverá ser Íormalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

17.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

L7.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos
17.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos.
17.3.3. lndenizações e multas.

17.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do dêsequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,

caput, da Lei ne. 14.133, de 07/04/2021.1.

17.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenhâ desempenhado função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colaterêl ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV da Lei n.e 14.133, de o7/04/20271.

cúUsuu DÉqMA OITAVA . DA SEGURANÇA E DO SIGIIO:

18 1. A futura contratada será responsável pela segurança, guarda, manutenção e integridade dos

dados, programas e procedimentos físicos de armazenamento e transporte das informações exlstentes
ou geradas durante a execução dos serviços, em conformidade com a legislação vigente.
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cúUSUTA DÉcIMA NoNA - DAs oBRIGAçÔES PERTINENTES À LGPD

19 1 As partes deverão cumprir a lei ne 13.7O9/2OLa, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD),

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em râzão do certâme ou do contrato
administrativo que venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
19.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso

e de acordo com a boa'fé e com os princípios do art. 6-'da LGPD.

19.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
lei

19 4. A Administração deverá ser inÍormada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos
de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
1.9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratâdo
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
19 6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsa bilidades decorrentes da LGPD.

1.9.7. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observáncia.
19.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
19 9. O ContÍatado deverá prestar, no prâzo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informaçôes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a

eventual descarte realizado.
19.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponharn a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro indrvidual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, aft.37],, com cada acesso, data, horário
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos.
19.10.1 Os referrdos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formâto interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

19.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dâdos
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
tecnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

19.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1s do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à

autoridade nacional.

cúusurA vrGÉsrMA - Dos cAsos oMrssos

20 1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na lei
74.733/2O2L, e demais normas federais e municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposiçôes contidas na Lei ne 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contrâtos.
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cúusurÁ vrGÉsrMA nRTMETRA - DA puBucAçÃo
(Art 72, Parágrafo único c/c art 91, caput, ambos da Lei ne. 14.133, deOU04/2O21)

21-.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da lei 14.7331202L, bem como no respectivo sítio oficial
na lnternet, em atenção ao art.91, caput, da lei 14.133/2021, e ao art.8s, §2e, da lei n' 72.527/zott,
clcan.7s, §3e, inciso V, do decreto federal n" 7.72412072.

cúUsUtA VIGÉSIMA SEGUNDA - Do FoRo
(Art. 92, § 1e, da Lei ne. 14.133, de O7/04/202L)

22.L. As partes elegem o foro da comarca da Cidade de lguatu, Estado do Ceará, como o único
competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento de contrato, com renúncia
expressa, desde já, de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

22.2. Este documento poderá ser assinado por meio de assinatura digital, sendo dispensada a

assinatura de testemunhas quando sua integridade for conferida por provedor de assinatura, com

fulcro no arl.784, §4e, da lei federal ne 1.3.105, de 16 de março de 2015-Código de Processo Civil; e

art, 91, §3e da lei federal 14.L3312O21..

E, estando assim justos e acertados, assinam o presente lnstrumento, em 03 (três) vias de igual teor e

forma, lida e achada conforme, perante duas testemunhas que tambem o assinam, para que produza

seus jurídicos e legais efeitos.
lguatu-CE, 08 de julho de 2026.

Documento àssroàdo drgitâlmente
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JOÂO JOÃO MARCELO SANTIAGO
Sócio Administrador
Eficize Solucoes LTDA
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